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ANEXO I
TERMO DE REFERÊTTICM

1. DO OBIETO
1.1. AqUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, IEQUIPAMENTOS HOSPIT,
ELETRODÓMESTICOS E IrurORntÁUCA), DESTINADOS A EQUIPAR O COI'ISÓRCIO pÚ

SAÚDE DA MICRoRREGIÃo DE LIMoEIRo Do NoRTE - CPSMLN. arnavÉs Do MoNIToRAMENTo
NT AçOES E PROIETOS PRTONTTÁRIOS-MAPP NA 4983 DA SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO
CEARÁ DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO.

1,.2. A Aquisiçáo dos equipamentos serâo fornecidos conforme necessidade de entrega por
dernanda, conforme especiflcado e quantidades do Termo de Referência do presente processo.
:1.3. A Contraação aquisição dos produtos, serão de acordo com as necessidades da Policlinica fudite
Chaves e do Centro de Referência Odontológico - CEO, entretanto, parâ controle de despesâs, segue
abaixo os valores estimados para os limites a serem gastos com o total dos equipamentos que vierem
ser adquiridos:

TIPO DE LTCTTAçÂO: MENOR PREÇO pOR LOTE.

FORN ECIMENTO: POR DEMANDA
UNIDADE GERENCIAIS REQUI§ITANTES: POLICLÍNICA DRA.IUDITE CHAVES SARATVA E CENTRO
DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS - CEO, DR.IOÂO EDUARDO NETO
Critério de iulgamento: Menor PreçofLote

z.DAIUSTIFICATIVA
2.1. Diante das necessidades de adquirir a compra de materiais permanentes [equipamentos
hospitalares, eletrodomésticos e de inforrnática) para o Consórcio PÍrblico de Saúde da Microrregião
de Limoeiro do Norte é uma medida estratégica que visa garantir a eflciência, qualidade e
continuidade dos serviços prestados à população. Esses materiais, por suâ natureza durável e de alto
valoq, são essenciais para o funcionamento adequado das unidades de saúde e a otimização dos
processos de trabalho.
2.2. Com a aquisição de novos equipamentos, é possível ampliar a capacidade de atendimento das
unidades, reduzindo fllas de espera e garantindo urn acesso mais rápido e eficiente aos serviços de
saúde, desta forma as unidades de saúde (Policlínica e CEO), trazem uma proporção de um ambiente
mais moderno e adequado às necessidades dos pacientes e profissionais com espaços com os
equipamentos hospitalares e eletrodomésticos e equipamentos de inforrnática adequados contribui
para a otimização dos processos de trabalho e a reduçáo de desperdícios, entre eles podemos
destaca:
. Precisão Diagnóstica: Equipamentos modernos e de alta precisão permitern realizar

diagnósticos mais rápidos e precisos, contribuindo paraa escolha de tratamentos mais eflcazes.
. Conforto e Segurança: A utilização de rnateriais de qualidade garante maior conforto e

segurança aos pacientes durante os procedimentos, contrÍbuindo para a satisfação dos usuários.
. Aurnento da Eficiência: Equipamentos autornatizados e sistemas informatizados agilizam os

processos, reduzindo o tempo de espera dos pacientes e oümizando a utilização dos recursos.
2.3. Com a aquisição dos equipamentos hospitalares, moderrros e de qualidade tendem a apresentâr
menor necessidade de manutenção, reduzindo os custos operacionais a longo prazo, aumentando a
vida útil com alta qualidade possuem maior vida útü diminuindo a necessidade de reposíção
Íbequente e gerando economia para o consórcio.
2.4. A aquisição de rnateriais pernranentes para o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Limoeiro do Norte é urn investimento estratégico que traz diversos beneflcios para a população e
para â gestão do sisterna de saúde. Ao proporcionar uma infi:aestrutura moderna e eficiente, elevar a
qualidade do atendimento, reduzir custos a longo prazo e garantir a conformidade corn as nornuls e
legislação
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3. DOS OBf ETrVOs:
3.1 A aquisiçâo de equipamentos hospitalâres e outros rnateriais pe tem comop'":Trl melhorar I tlalidade e a eficiência dos sewiços de saúde oferecidos à popui*lr§ em tecnologia e inflaestruturâ, as instituições de saírde buscam alcançar diversoiob;átiroi. 

Y:llf: 1: llrttude do diasnósüco e rratamento: Eq"ipãÃã"r;;ã.;; ô;',;;diagnósticos mais precisos e rápidos, o que leva a tratamentos rnais eficazes e personalizados.
' Aurnentoda segurança do paciente: Equipamentos seguros e bem calibrados reduzem o risco de

erros médicos e complicações durante os procedirnentôs.
' Redução de custos: A longo praza, , uqoiriçâo de equipamentos pode reduzir custos através da
_ otimização de processog dirninuiçâo de reinternaçõ"i 

"àr-errto da eficiência.
3'1'1 A aquisição de equipamentos que atendam ài normas de segurança garante a proteçâo dos
pacientes e dos profissionais de saúde

3.2. DAS NECESSTDADES DA CONTRATAÇÃO:
3'2'1" Aquisiçâo de novos equipamentos podem aumentar a capacidade cle atendimento, reduzindo
as flas de espera e garantindo um u""iro rnais rápido aos ierviços de saúde. um ambiente detrabalho equipado com tecnologia de ponta atrai e retém proflssiánais qualificados, contribuindopara a melhoria contínua dos serviços. os equipâmentos que atendam às normas e legislação
vigentes garantem a_ segurança dos pacientes e ã qualidade dÀ serviços prestaàos, contribuindo narnodemização da infi'aestrutura das unidades de saúde [Policlinica e CEoj ao ConrO."io de Saírde daMicronegiâo de Lirnoeiro do Norte, proporcionando um ambiente rnais confortável e seguro parapacientes e proflssionais. Este investimento em equipamentos [lrospitalares, eletrodoméstüos dà ar-condiciorrado e equipamentos de informátical àemonstra o compromisso da instituição com a
gylidade e a inovação, fortalecendo sua imagem perânte a comunidade
3'2'2' A aquisição de equipamentos hospitalr."t é um investimento crucial para garanür a qualidadee a eflciência dos serviços de saúde. A oferta de serviços especialirrào, &ige equiparneltos
específicos. Aspirador cirúrgico, cardiotocógrafo * **r" ginecológica e os Equipamentos deinforrnática como computadores, notbook e nobreak 

"rp*r'ífl.o, u§inr"- a gestão de dados, aemissão de relatórios e a comunicaçâo entre as diferenies áreas do cpsMlü equipamentos declimatização proporcionam urtr ambiente mais agrad.ável prr. p;"1;;;;, e proflssionais,
contribuindo parâ a recuperação dos pacientes e o .,rrr*rrto da produtiviàade dos funcionários.

LOTE 01 - EQUTP. HOSPITALARES

ITEM onscnrçÃo,»os EeuIpÁMENT0s q?D UNN V. UNIT V. TOTÁL

01

qsPIRADoR crRúRctco:
:ApACTDADE nE vÁcuo E FLUxo, cApACIDADE DE 20 LITRos
3lvoLT.

UNID 02 1,035,5i 2.077,71

o2

lru_q!{M"ENro 
pon

IJESTE DA oRELHTNHA. ESpECrFrcaçÕns: REALTzAR EXAMES EM
RECEM-NÁSCIDOS, CRIANÇAS E ADULTOS, SONDA INFANTII
RTTUOVÍVEI PARA FÀCILITAR LIMPEZA, RESULTADOS INDICADOS NC
DIspLAy, LCD, MrcRoFoNE DE ALTA nurrrurçÃo coM srsrEMA ÀNTr.
nuíno, caprA MENos nrsronçÃo ounarurÉ o EXAME arÉ sonã o-r
RUÍDo, MENU EM ponrucuÊS, ueuónm pARe ARMAzENAR N0
r,rÍr,r rr'ro 200 EXAM ES, elrunúraçao eíúvÉi' D;' É]ft;;'iüiõ
NECESSTTAR DE coMpurADoR pAna onuRaçÃo, _ rnnquÊrucías nr
TESTE pARa TE, 1.,s,2,2.s,3, 3.s, 4KHz _ rRnquÊructA DE TESTE
PARA Dp 2,3,!,5 KHZ, trÍVoL os tNrslrstoaoÉ no nsríuuto tr
B3DB spl u wívol DE INTENSTDADE Do nsríuulo Dp 6s E ssDB
SPL.

UNID 01 25,056,00 25.056,00

03

uÂRUru'l'ocoGRAFo _ ESPECIFICAÇÕEs Do pRoDUTO: uspr.av or
TFT LCD TOUCHSCREEN COLORIDO 7 VISOR I'{UIrIÉRICO U CRÁFICC
PAINEL DE CONTROLE INTERATIVO COM 10 TECLAS DE MEMBRANI
loM 1-6 ruxçÕns DEDTcADAS E ATALHos, Ícoltgs INDICATIVos DI
F'uNÇAo E LUzEs INDICApoR4s TMrRESSoRa rÉRurce TNTEGRADA

UNID (, I 20,4D7,33 20.4A7,33

Ítua l\lt;xrluiii ir
Liittr;çirc elr.r hta1r

,,..1 l,; il'

,,. r,l" I l::r:,j

.Iu - -. \,r.i \
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yERMt't'tNuo TMpRIMIRoS EXAMES REALIzADoS, EM uM Rnl.eróntr
EM FoRMATo coi{rÍNluo ou EM uM FoRMATo pREDEFTNTDo Erv
CARTA OU A4, PERMITIR O USO DE PAPEL FAX E DIFERENTEi
VELoCIDADES DE IivTpRessÃo PoSSUIR colrlpxõus pARI
TMNSDUTORES DE DOPPLER POR ULTMSSOM E TOCO, ENERGII
nr.ÉrRrca u col{ExÕes pAna srsrEMAS DE coMUNrcaçaó iÀl,r, uti
E coNVERSoR usB wtFI BATERIA RncaRREcÁvnl nÉ lt_íoru rr,r
VDC,

.1

o4

ME§A GINECOLÓCICA, CENECTURÍSriCAS, LEITO r,]XO
CONFECCIONADO EM MADEIM, COM ESPUMA DE sOMM, DENSIDADI
D-28, REVESTID0 EM TECIDo sntrÉrtco; DIVIDIDo nu tnÊt
snçÕes: DoRSo, ASSENTo E pERNAs, ToDAs necuúvets 

-por

CREMALHEIMS;- ACABAMENTO COM PINTURA NLIT:ROSTÁTTCE I
PÓ, TRATeUENTO ANTIFERRUGINoS0 E SECAGEM EM ESTUFA;
usrnctrrcaçÕES BANDEIA coLEToRa pAne MÀtoR IMTICIDADE F
HIGIENE;_ SUPORTE PARA LENÇOL, GAMNTINDO CoNFoRTo F
iEGUMNÇA; CApACJDADE DE pUSO nn erÉ 150KG.

UNID 01 3.664,L 3.664,7

LorE oz - EQUrp. er,ErRouÉsrrcos

ITEM nescRrçÃo Eos EquIpAMENTos QTD UND V.UNIT V, TOTAT

01

AR coNllrfloNADo - C0NDICIONADOR DE AR, DO rlpo spt lr
TII9, IÀrVERTER, coM CÂPACIDADE: 6o.0oo nrus, oeuRaçÃo
coNTINUA, VOLTAGEM: 220 VOLTS IVIONOF.ÁSICO, COt,t Urtr,tzdçÃc
no cÁs REFRIGERANTE R-410À, MEDINDo ApRoXIMADAMENTI
EVAPORADOM 1,200 X 230 x 700 MM I LX AX p), CONDENSADORI
szl x 76a x s70 MM I L x A x e ;, lleuual^-úe rrusrRuçÕes r
cERTIFtcADo DE GAMNTIÂ EM poRTuGUÊs, uquparrlrrurc
FABRICADO DE ACORDO COM AS NORMAS aerur:7iren. VIGENTES
cLassrprcaÇÂo a, çARaxtn nníurue 12 MESES.

UNID 01 78.626,6i 78.626,61

02

IAR coNDrcroNADo _ CONDICIONADOR DE tR, ttRo sRr,lt t+
lwALL, INVERTER, z4.000 BTUs, opEMçÃo: rnlo, vazÃo DE AR Dr
lNo MrNrMo DE 550 M3/H, COM FTLTRO DO TIPO REMOVTVEL

ILAVAVEL, VOLTAGEM: Z2o VOLTS, 60 HZ., CoM CONSUMC
ApRoxtMADo DE 2200 w7H, nuruçÕES: TURB0, sLEEp, TIMER
AIUSTE aurouÁttco ne tgrupgnaruu, 3 vELoctDADES, coM
BAIxo ttÍvgt ou RuÍoo E DIspLAy DE LcD, EeutpAMENTC
coMPosTo DE 01 UNTDADE TNTERNA (EVAPORADORA) E 01
I]N_r?ADE ExTERNA [coNDENSADoM], coM urnuaçÃo nó cÁs n
410A, GABTNETE CONFECCTONADO EM CHAPA nr aço calvaNIZAD0
E pr.Ásttco ABs, MEDTNDo ApRoXIMADAMENTE :320 X sgl xzzl
MM IAXLXP) UNIDADE INTERNA E :578X790X315 MM IUNIDADE
EXTERNAJ, FORNECIDO COM CONTROLE REMOTO SEM FrO, MANUAL
DE TNSTRUÇÕEs u cERTrFrcADo DE GAnaNTTA ur,,t ponruCüÀi,
CERTIFTCApO DE GARANTTA COM 8RAZO MINTMO DE 12 MESES,

UNID 01 7.706,67 7.706,61

03

AR coNDrcroNÁDo cApACIDADE 1z.ooo nrus pntõ-I7ov, coR
BRANCo, cLASSE A rvtouor,Ásrco clAssrrrcaçÃo nrunniÉrrct
INMETRO:, VAZÃO DE AR UNIDADE INTERNA 1r,,rÁXrrr,rAl Tr,rSIr,rrr.,r]

19t!E_llqxÂo DE AR ( ACIMA / ABArxo J: srü: DEFLE)âõ ó'E;Ri
DIREITA / ESQUERDA ), CoNTRoLE REMoTo, FILTR0 DE PÓ, FILTRC

tIIr:El----------------cIÊRrA, 
ruruçÃo aurouÁrrco, ruruçÀo rrMER: stM

COMPRIMENTo [MM] COM EMBALAGEM lur,ttnaOr EXT)42,0
LARGURA [MM) coM EMBALAGEM IUNTDADE ExrJ4z2MM, íazÃc
P,q.+.1^(yll!_)agol nnso lÍquroo [UNTDADE INTERNAJB,6; pESO
LIQUIDO (UNIDADE EXTERNA)I5,4; CO]VIPRIMENTO IMM]: UNIDADI
INTERNA EVAPORADORAGARANTIA ITIíT.IIIUA DE 12 MESES.

UNID 01 3.800,0c 3,800,0(

04

VENTILADOR INDUSTRIAL UN PANÉffi
nnscnrçÃo Do rrEM: - vezÃo DE AR (M 3 /s): 4,s M 3 /s ot
suPERroR; - REGULADOR DE VELOCTDADÉ: Srrvr'1iaso nÃo sÉla nr
rÁenrca, DEvE ACoMpANHAR DTMMER coüparrvui- áõü 

-c
EQUIPAMENTO OFERECIDO); - OtÂtVInTRO DE GMDE: 100CM:
rrusramçÃo EM pAREDE; --nrclruaçÃo neculÁvÉLl - põicxôie
1/2CV OU SUPERIOR; - TENSÃO [V]: 22OV

UNID a2 1,603,33 3.206,60

ji:);,'." :

.: , : .!i:
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LorE 03 - EeutP. DE INFoRMÁrtcn

3.3. DA PESQUTSA DE PREçO
Para a estirnativa dos preços de mercadq o setor de compras do CONSÓRCIO pÚgUCO ng SaÚnE na
MICRORREGIÃo nf LIM0EIRO Do N0RTE-CPSMLN, realizou ampla pesquisa de mercado levando-se
em consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser contratado, e anexa-se ao processo
os valores apurados compilados em relatório, de Mapa de preços, no montante de R$ 111.863,39
(Cento e onze mil, oitocentos e sessenta e três reais e trinta e nove centavos), através de
ohtenção de preços no âmbito de órgãos públicos, mais precisamente, coletados junto aos a 3
fornecedores que ou já trabalharam diretamente com órgáos públicos, como foi constatado por meio
da pesquisa de dados realizada, tendo assim sido respeitado o estabelecido no art. 54, [V da Instrução
Norrnativa SEGES/ME ne 65 de 7 de julho de 2021, que visa subsidiar o Valor de Referência,
respeitando o limite Art.7É,II, § 2a da Lei ne.L4.L33/2L,nahipótese do art.4a e §44 da Seges/ME na
67, de 0B de lalho 202L, que norteará as decisões do Agente de Contratação designado para a
realização da Dispensa Eletrônica

4. I USTI FTCATTVA DA CONTRATAÇÃO
4.L. A Modernização e eflciência da administração pública a futura contrataçâo da compra de
equipamentos será umarenovação dos equipamentos demonstra o compromisso do consórcio com a
qualidade e a inovação, além de contrÍbuir para a valorização dos profissionais e a satisfação dos
usuários, tendo as necessidades de cornpra, é importante considerar as especiflcidades de cada
unidade do consórcio e as atividades que seráo realizadas. Alguns equipamentos essenciais podern
incluir:

. Áreas administrativas: Computadores, impressoras, scanners, notebooks, serwidores,
softwares de gestâo, sisternas de armazenamento ernnuvem, telefones, aparelhos de fax.

' Áreas de atendimento: Ar-condicionados, ventiladores, umidificadores, purificadores de ar,
rnóveis de escritório, cadeiras ergonômicas.

. Áreashospitalar: Aspirador cirúrgico, cardiotocógrafo e mesa ginecológica

4.2. Os equipamentos com rnaior üda útil e que exijam menor rnanutençâo, assim produzem o rnenor
consumâm menos ener€la, contribuindo para a sustentabilidade e reduzindo os custos operacionaiq
os equipamentos sejam compatíveis entre si e com os sistemas já existentes no CPSMLN, permitindo
uma análise, e o custo de aquisição, instalaçáo e rnanutenção de cada equipamento, buscando a
melhor relação custo-beneficio.

4.2.L"DA IUSTTFTCATM PARA PARCETAMENTO OU NÃO DA SOLUçÂO

nrscnlçÂo Dos EqurPÁMENTos

coMPUTADOR COMPLETO, [MONITOR 77",CPU, MOUSE E TECLADO)
PROCESSADOR: INTEL CORE 15, MEMÓRIA RAM: BCB DDR3. SSD

24OGB,SISTEMA O PERACIONAL: WIN DOWS.

OBREAK POTENCTA MÍNrMA 1400VA - 05 TOMADAS (NO MINIMOJ
rvolT AUTOMÁTICO: ENTMDA 715/220V E SAÍDA 115V

ÊNcn: so/6ota. AUToNoMIA 30 MINUToS. pRorEÇÕ

NTRA FALTA DE ENERGIA, SOBRETENSÃO, SUBTENSÃO

BRECARGA, SOBRETEMPERATURÀ, DESCARGA TOTAL
.TERIAS, CURTOS-CIRCUITOS, SURTOS, PICOS E RUÍDOS NA REDE.

EBOOK, TELA; 15,6' pROCESSADOR INTEL CORE I5 MEMORI
M: BGB DDR4, SSD: 240G8. SISTEMAOPERACIONAL:WINDOWS

K TELA: 15.6" PROCESSADOR INTEL CORE 13, M
RAM: BGB DDR4, SSD: 24OGB, SISTEMAOPERACIONÀL: WINDOWS
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4.2.L.1. Em razáo das características da contrataçáo, é viável técnica e eco
parcelarnento desta, podendo a entrega ser Íbacionada garantindo o fornecimen
da contrataçâo.

4.2.2. DAS N ECES§IDAD ES DA AQU r SIÇÃO/CO NTRATAÇÃO
2.2.L. Apretensa aquisiçáo visa atender às necessidades diárias parâ manutençáo das Atividades
assistidas pelo CPSMLN.

4.3. Da Fundarnentação Legal: A Lei federal ne 14.133 de 01 de abril de ZOZt,Art.75, inciso II, s Zs
nos termos da Lei na L4.133, de 1e de abril de 2A21, Lei Complementar na L23, de 2006, Instruçáo
Norrnativa Seges/ME nq 67, de 0B de lulho 2021 e dernais exigências previstas neste aviso de
dispensa eletrônica.

5. IUSTTFTCATTVA DE CONTRATAÇÃO pOR DTSPENSA DE rrCrTAÇÃO
5.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso II, s Zs
da Lei ne. L4.133/202I, atualizaçâo do Decreto np 11.B7L de 29/12/23, referindo-se à dispensa de
licitação para contratação do objeto dernandado neste termo, com pequenâ relevância econômic4
diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso II, § 2a da Lei nq. 14.133, de 1 de abril de
202L, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$
59.096,02 (Cinquenta e nove míI, noventa e seis reais e dois centavos), (duplica dos cantratados por
Consórcis prúblÍco!- no caso de outros serviços e compras;
5.2. As aquisições e contratações públÍcas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto
no artigo 37, inciso )ffiI da Constituiçâo. Porérn, o cornando constitucional já enuncia que a lei poderá
estabelecer exceções à regra geraf com a expressão "ressalvados os casos especificados nâ
legislação".
5.3. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso }Oil da Constituição
Federal de 1988, no qual àeteimina qrã r, obrag os serviços, ,o*p.r, e alienações devern ocorrer
por rneio de licitaçôes.
5.4. A licitação foi o meio trazido para a Administra$o Pública via aprovação e sançáo de lei na
esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam
suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas flsicas
e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, munÍcipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso }oil do Artigo 37 daCF/1988:

t ..)
)0(I - ressalvados os casos especiflcados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienaçôes serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantiado cumprirnento das obrtgações.

5'5. Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. O novo
regulamento geral das licitações, a Lei n" 1"4.133 de 01 de abril de2021^, a exemplo da Lei n"

ll, t, .l:..j,,., :' r,,'.:.'.: ::.,.
', ,:!t'.',:r,t:i:t .;,1'. t- l.l'. 1,.:
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8.666/93, também prevê os casos em que se admite a contratação diret4

dispensável ou inexigível.

5.6. A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abrit de 202L, trouxe inovações diversas,

inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu Art.75, inciso II, que assim preconizou,

já atualizado pelo Decreto na 11.871, de29 deDezembro de2fi23:

DaDispensa de Licitaçâo - Art. 75, inciso II para contrataçáo que

envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove

mil, novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de

outros serviços e compras;

Art. 7 5.É disPensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de ouüros serviços e

compras;

§ 2o Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo

serão dupticados para compras obras e serviços contratndas

por Consórcia público ou por autarquia ou

6. DAASSINATURA E DAVIGÊNCIADO CONTRATO
6.L. O Município de Limoeiro do Norte/CE, com a interveniência do Consórcio Púhlico de Saúde da

Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN, enquanto órgão Requisitante, assinará confrato com o

vencedoi desta licitaçãq no prazo m^áximo de 05 fcinco] dias, contados da data da convocação

expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada

somente uma vez, quando solicitado pel;a parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo

Contratante.
6.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou nâo âpresente

situaçâ.o regular no ato da assinatura do rnesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da

homologação e da adiudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Agente

de contrataçâo, sem prejuÍzo da aplicação das sanções cabíveis.
6.3. O Agente de contratação retonrará as atividades de seleçáo de melhor proposta e convocará

outro licitante, observada a ordem de qualiflcação e classificação, para verificar a suas condições de

habilitaçáo, e assim sucessivamente.
6.4. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contratg
deixar de entregar a documentação exigida neste Aviso dispensa ou apresentar documentação falsq
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, náo mantiver a proposta falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de

licitar e contratar com o Consórcio Púhlico de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN,

será descredenciado no cadastro do Município, pelo prâzo de até 05 (cinco) anoE sem prejuízo das

multas previstas em Aviso dispensa e no contrato e das dernais cominações legais.

6.5. O Contrato terá vigência ate 3L (trinta e um) de Dezembro de 2024, a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogados, nos casos previstos de acordo coÍn o art. 105 da Lei ne.

L4.133/21,e, comvantagens para o CPSMLN'

7. DA FTSCALIZAÇÃO E ALTERAçÃO DO CONTRATO
7.1,. Aflscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. !17 da Lei nq 14.133/21, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a e[trega dos bens e/ou serviçoE anotando em registro
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próprio todas as ocorrências relacionadas a
regularização de falhas ou defeitos obserwados.
7.2. A fiscalização não exclui nem r-ed.uz a

execuçâo e determinando o q

responsabilidade da contratada, inclusive

:.^:..:rj?l lor qualquer irregularidadg ainda que resulte de imperfeiçdi;;i;;;';)
redibitóriot e, nâ ocorrência àest4 nâo implica à.r"rporrrrbiiid"à;ã, Ááãi"tri.üã" ";;-";;,i§,,f::r:ff:r:_r:1-^.:1gl-*de comosarrs.lle eL20da Lei ne L4.L33/21 e suas alterações.

l:?:^?:^ry:-i]ilr: da Administração/Consórcio 
""..""i "*,gú"^üõff;;? ##ã;'1.,

regularizaçâo das âlhas ou defeitos observados e encarninhando os apontarnentos à autoridadecompetente para as providências cabíveis.
7'4' No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Aviso dispensa, Termo de Referência e anexospoderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25a/o fvinte e cinco por cento) do valor inicia] dacontratação, facultada a supressão além desse limite, poi acordo entre'as prr:i*r, conforme dispostonos arts. L25 e L26 da Lei ne L4.LZ3/ZL.
7'5' No interesse da,Administraçãg o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentadoou suprimido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento), com frrndamentá no art.llzs da Lei ne14.L33/2L.
7 '6' A Liciüante contratada fica obrigada a aceitar, nâs mesmas condiçôes licitadas, os acréscimosou supressões que se fizerern necessárias.
7'7' Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto assupressões resultantes de acordo enüre as partes.

9. DO PREÇO E DO REEQUITÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
B'1' PREÇos: os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, ÍLetes, seguros, deslocamentos depessoal, custos, e dernais despesas previsíveis que possam incidir sobre o iárrrecirnento, inclusive amargemde lucro.
B'2' REEQUILÍBRI0 EC0NÔMIC0-FINANCE$!,lia hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ouprevisíveis, porém de consequências incalculáveis, rltardadores ou i-p"-Jiti"o, da execuçâo doajustado, ou ainda,,em caso de força rnaior, caso fortuito ou fato do principg conflgurando áleaeconômica extraordinária e extra contratuaf poderá, mediante procedimento administrativo ondereste demonstrada tal situação e terrno aditivo, ser restabelecida a relação que as panes pactuaraminicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a j,sta
IemuP:ração dos produtos/serviços, objetivando a ruanutenção do equilíbrio econômico-financeiroinicial do contrato, na forrna {o artigo 124 dalei ne '1,4.I33/Zl,alterada e consolidada.
8'3' Durante a arrálise do pedido de reequilíbrio pela contratante, nâo será admitida a suspensão dofornecimento/serviços do objeto do certame. caso isso ocorra constituirá inexecução parcial deTerrno de contrato, implicando instauraçâo de Processo Administo,iu" pro apuração da frlta eaplicação de sanção e penalidade prevista no Aviso dispensa.

9. DA ENTREGA E CRrTÉRros DEACETTAÇÃO DO OBIETO.

? 1t 4t condições 
-de 

entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Terruo deReferÊncialProjeto Básicq Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica ri, nÉ-oô+72ãz+-cpsuru.
9.L.7Prazo e entrega:
9'2'2' o prazo de entrega dos produtos/equipamentos será de no máximo ls (quinze) diascorridos contados da data do recebimento da ordem de Fornecimento.
9.3. cumprida a obrigaçãg o objeto da ricitaçâo será recebido:
9'3'1' Mediante term9, 

?-t nloautosfequipamenros serão recebidos PR0VIS0RIAMENTE pelofs)servidor(es) responsávelfeisJ designado pelo Consórcio púrblico de Saúde da Microrregião deLimoeiro do Norte-cPSMtN, 
ryur1u"o-panhamento e fiscalizaçâg mediante termo circunstanciadq

assfurado pelas partes ern até 0s (cincoj àias úteis da ordem á" 
"o-p.rr.
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9.3.2 DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 18 (quinze) dias úteis da emi
Recehimento Provisório, pelo[s) servidorfesJ responsável(eis) designadofsJ
de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN, mediante termo
pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação-
objeto aos termos contratuais.
9.3.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir rraior
possibilidade ao contratante de verificação daadequação do serviço contratado.
9.3.4. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventualdiscordância das

condições de prestação e validaçâo, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de

correção, ou âpresente as justificaüvas pertinentes a avaliaçâo realizada.
9.3.5. A AdministraçãofConsórcio rejeitará, no todo ou em parte, o[s) produtos[s) executado(s) em
desacordo com os termos do Projeto Básico.
9.3.6 Se no ato da entrega do(sJ produtos a nota fiscal/htura náo for aceita pela Adrninistraçãg
devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias
correções. Somente após a reapresentafro do documento, devidamente corrigido, e observados
outros procedimentos, se necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do[s)
produtos(s).

10. DAS OBRIGAçÔES DACONTRATANTE
1-0.1-. São obrigaçôes da Contratante:
10.1.L. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;

10.1,.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos

neste Projeto Básico;

10.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com â propostâ
aceita, conforme inspeções realizadas;

L0.1.4. Supervisionâr a execução do ohjeto do Contrato, exigindo presteza na execuçáo e correção
das falhas eventualmente detectadas;

10.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

10.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA dentro dos prazos

pree stabelecidos em Contrato;
1A.1-.7 . Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos

sewiços;
1"0.1-.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da CONTRATADA

L0|1,.9. Disponibilizar para a equipe técnica dâ CONTRATADA os recursos necessários para
cumprimento do objeto do Contrato;
10.1.10. Assistir a equipe técnica da CüNTRATADA na indicação dos locais de entrega dos produtos,
como forrna de prevenir a ocor-rência de danos de qualquer natur€za;
10.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste
Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
10J,.!2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a entrega dos
produtos;
1"0.1.13. Proceder com a avaliaçâo dos serviços e âteste das respectivas Êturas decorrentes.
10.2. AAdministração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

I.luu Ir;irpllr
l.i1111.rç!1r.r itrr

)r
:,\
.'l



#*srs#B'cir, Pufusis:r* de saude d* $d§*n*nregi**
§*§rn*eir* d* ffie>rts -- tp$nfiLru

11. onRrcAçÕns oa coNTRATADA
1 1' 1. Entregar os produtos/Equipamentos, objeto do contrato de con

PX": 1;tabefcidos 
neste Edital, no'Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

:rj:fl|*.:3"^:*lrsivamente seus os riscos ã as despesas deconenr", d" bo"Ji"lt;ãâ"ã;à;
do objeto g ainda:
11'3' Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deveráresponderpela fiel execuçâo do contrato;
11'4' Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes àexecuçâo do objeto contratua!
11'5' Sujeitar-se à rnais ampla e imestrita fiscalização por parte da C0NTRATANTE, prestando todosos esclarecimentos solicitados e atendendo p.ort *"rrie às reclarnações formuladas;
1L'6' Tornar todas as providências necessárias à fiel entrega dos proâuto, or;*ãao contrato;11'7' Reparar quaisquer danos diretamente causados a cbnrrnarANTE ou ã terceiros por culpa oudolo de-seus representantes legais, prepostos_ou empregados, ern decorrência da relação contratual,não excluindo ou reduzindo a rtpont.Lihdade da flscalüação ou o acompanhamento da enhega dosprodutos pela CONTRATANTE;
11'B' Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à flscalização dos serviços pelaC0NTRATANTE, cuio representante terá poderes para sustar o fornecimená, total ou parcialmente,em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;'11'9' Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições de habilitaçâo e qualiflcação exigidas ná aviso de dispensa eletrônica de licitaçâ,;11'10' Providenciar que seus contratados porternáocumento ae iaenàncaçí"lourao da execuçâodo objeto à CONTRATANTE;
IL'IL' Ceder os direitos de,propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos eprodutos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica àAdministraçâo;
1"J"L2' Prestar todas as inforrnações e esclar",ecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do contrato;
11'13' Cumprir com os prazos,disposiçôes e especificações estabelecidas neste projeto Básico;1L'14' Repassar aos flscais do Ôontato, em tempo hábil, quaisquer justiflcativas de situaçõesespecíflcas que envolvarn impedimento do cumprimãnto dos terrnos do Cântrato, por razões alheiasao controle da CONTRATAD&
1L'15' comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporariamente,
a entrega dos produtos;
I1.L6. Manter identiflcados todos os rnateriais e equipamentos de sua propriedade, de forrna a nãoserem confundidos com similares de propriedade aa cbxrRarANTE;
LL'L7' Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalizaçãodo contrato,relatórios e outros documentos inerentes a entr*ga aoip.oáoro$
11'18' Manter sigilo de todos os dados ou infoirnaçaes aa C0NTRATANTE obtidas em função daenh'egados produtos;

com as cond

^

11.19. Submeter seus empregados, durante o
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança
devidamente identifl cado s;

tempo de permanência nas dependências da
e disciplina por este instituído, mantendo_os

11.2ü. Orientar-se pelo sigilo do teor de
responsabilidade a outrem;

todos os documentos produzidos e abster-se de transferir

L1'21' Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociaisprevistos na legislação social e trabalhista em vigog, obrigãndo-se a saldá-lo, ,o epo.ã propria, urnavez que seus empregados não manterâo nenhum vínculo ãmpregatício com a C0NTMTANTE;
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11,.22. Em caso de rejeição do produto forrrecido o CONTRATADO, deverá substi
[três) dias; ern casos fortuitos ou de força rnaior, devidamente justiflcados,
relevar atrasc quanto âos prâzos acima referidos.
LT23. O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo coÀ
as necessidades do CPSMLN conforme especificações do Anexo I, Termo de Referência.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacionaf por rneio de emissão de
Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 [trinta) dias após
apresentaçâo da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada[s) pela Adrninistraçâq na forma e prazo estabelecido
neste Projeto Básico.
12.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo serwidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
aos serviços efetivamente prestados.
1"2.3. Havendo erro nâ apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, or1
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplq obrigação financeira
pendente, decon:ente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótesg o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a compxlvação da regularizaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus pâna a
Contratante.
12.4. Será,considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.5. Antes de cada pagamento à contratad4 será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores
para verificar a manutenSo das condições de habilitaçáo exigidas no aviso de dispensa eletrônica de
licitação.
72.6. Constatando-se, a situação de irregularidade dâ contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cincoj dias, regularize sua situação ou, no mesmo
ptÃzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criÉrio da
contratante.
12.7. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pela flscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejarn acionados
os meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus créditos.
12.8. Persistindo a imegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo adminishativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

1"2.9. Havendo aefetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua siüuação jtrnto ao Cadastro de
Fornecedores.

121A. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Coruplementar
ne 123, de 2AO6, nâo sofr'erá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entantg o pagâmento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
12-1,t. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alg[ma fortna, para tantq fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
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Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento daparcel4
aplicaçâo da seguinte formula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Núrnero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. = 0,00016438, assim apurado:

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438
r = ÍBl_6J_100_)

365
TX = Percentualda taxa anual = 6Vo

1 3. SANÇÔ ES ADM r NTSTRATTVAS
13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
art.155 da Leinq '1,4.133,de202L, quais sejam:
1"3.1".L. dar causa à inexecução parcial do contrato;
L3.'L.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serwiços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
\3.l.4.deixar de entregar a documentaçâo exigida pâra o certame;
13.'1.5. não manter aproposta, salvo emdecorrênciade fato superveniente devidamente justificado;
L3.L.6. náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pâra a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua propostâ;
13.1.7. ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
L3.1,.8. apresentar declarafro ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
13.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato Ílaudulento nâ execução do contrato;
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íiaude de qualquer nâtureza;
13.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa quanto às
condições de participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da contratação direta
13.L.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
t3.L.I2.praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei nq 12.846. de le de agosto de 2013.
13.2. O fornecedor que cometer qualquer das inÍiações discriminadas nos suhitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminaf às seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiflcar aimposição de penalidade mais grave (art. 15fi §2q, da [,eina L4.733,de202L);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,

f e g do subitem acirna deste Conürato, sempre que não se justiflcar a imposição de penalidade rnais
grave (art. L58 §40, daLei nq 14.133, de?A?l);
c) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, r, j, k e I do subitem acima deste Contratq bem como nâs alíneas b, c, d, e, f e g que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave [art. L5Ç §5s, da Lei nq L4.l33,de2O2L).
7.3 Multa:
13.3.1". moratória de 0,5 % (cinco décimos por centoJ por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplid4 até o limite de L0 (dezJ dias.
L3.3.2. 5% fcinco por cento) sohre o valor da contrataçãq caso a prestação ou entrega seja

realizada de forrna incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor
da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada
sua aplicação até o miáximo de 10 (dez) dias.
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13.3.3. \0o/o (dezpor cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução
13.3.4. o atraso superior a 1ü dias autoriza a Administraçâo a promover a do contrato
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
137 dâ Lei na '1,4.133,de202L.

13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algum4 a obriga!ão
de reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. L56, §ge da Leina 'J,4.IZ3,ireZ02L)
L3'5' Todas as sanções previstas neste Contrato poder'âo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. L56, §74 dâ Lei nq 14.133, deZüZL).
1"3.6' Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzeJ
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1S7 da Lei na 14.133, de}a}I).
13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alérn da perda desse valor, a diferença será
descontada da garanüa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §Bs da Lei nq 14.133, de
202r).
13.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máxirno de 15 (quinzeJ dias, a contar da data do recebimento da
cornunicação enviada pela autoridade competente.
13'9' A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que asseggre o
contraditório e a ampl;a defesa ao Contratadg observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei na 14.133, de 202L,para as penalidades de impeàimento de licitar e
contratar e de declaraçáo de inidoneidade paralicitarou contralar.
'13'9'1. O processo administrativo será realizado em duas fases: interna e execução.
L3.9.2. A fase interna obedecerá ao seguinte procedimento:
13'9'2.1. Constata pela comissão de fiscalização do contrato, será enviado para o setor financeiro o
relatório das irregularidades para que a contratada se manifeste no prazo de S (cinco) dias. Ao
término, não havendo sanada a irregularidade, o procedimento será encaminhado para a
procuradoria e/ou assessoria jurídica do Consórcios Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro
do Norte.
T3'9'2'2. Cabe a procuradoria e/ou assessoria jurídica do CPSMLN realizar as diligências
necessárias para que seja sanada a irregularidade respeitando os prazos estabelecidos neste Aviso
de contratação direta. Ao término, nâo havendo sanada a irregularidadg formulará parecer
considerando as penalidades cabíveis a ser aplicado pela autoridade superior e ao Agente de
contrata$o.
L3.9'3. A fase de execução obedecerá ao seguinte procedimentn:
13'9'3'1' Havendo aplicação de multa, a procuradoria e/ou assessoria jurídica do Consórcios
Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte, encaminhará parecer à autoridade
superior para que envie o processo administrado para a procuradoria do Município de Limoeiro do
Norte pala a produção do Documento de An'ecadação Municipal - DAM e a devida inscrição da
contratada irregular na dívida ativa.
13'9'3'2- Poderá a procuradoria efou assessoria jurídica do Consórcios público de Saúde da
Micronegião de Limoeiro do Norte, enviar pârecer ao Agente de contratação para que seja
rescindido o contrato e convocado a empresa seguinte da ordem de classificação, desde que
mantidas as condições do julgamento, ou que seja realizado novo certame.
13.10' Na aplicação rlas sanções serão considerados (art.156, §ls da Leina !4.133,de2021):
Íj â nàturezà e a gravidade da infração cometidg
g) as peculiaridades do caso concreto;
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h) as circunstâncias âgravantes ou atenuantes;
i) os danos que dela pr-ovierern pâra o Contratante;
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.
1"3'11' Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne 14.133, de Z}Zt,ou em outras
leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que tarnbém sejam tipiflcados como atos
lesivos na Lei na 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente-nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei na 14.133, de
2021,em seu art. 15g.
13'L2' A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos aüos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios corn poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direitq com o Contratado, observados, ern todos os casos, o contr.aditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de aúlise jurídica prévi4 em respeito ao art. 160 dâ Lei nq
L4.L33,de202L.
13'13' o Contratante deverá, no prazo máximo L5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sançãq inforrnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por el;a aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal, de acordo
com o art.l6l daLei na L4.L33,de202L.
13'L4' As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forrna do art. 163 da Lei na t4.L3g/ZL.
13'15' se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forern superiores ao valor de pagamentoeventua}nente devido pela Administração ao contratado, além da pLrda desse valoq, . dif"r-J;á;;;;descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaímentg dá acordo com o art. LS6,§Bq, dâ Leine 14.133/21.
t3'16' A aplicação das sançóes preüstas neste Aviso de contratação Diret4 em hipótese algurna, aobrigação de reparação integr:al áo dano causado à Administraçâo pública.
13'L7 'A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente corn as demais sanções.
13'18' A apuração e o julgamento das infraçôes administrativas, seguirão seu rlto normal na unidadeadministrativa.
13'19' o processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade nâo interfere noseguimento regular dos processos administrativos *ip*.ifi"o, para ápuraçâo da ocorrência de danose prejuÍzos à Administração Pública resultantes de aio lesivo cometido por pessoa jurídic4 com ousem aparticipação de agente público.
L3'2a' A aplicação de qrqlquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativoque assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudi"àtiriq observando-se onrocedirnento previsto na Lei na 14.133, de7;ol1^,e subsidiariamente na Lei no 9.784, del999.I2'21'As sanções de irnpedimenüo de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 1,62 dâ.Lei nq L4.!23, de ZOZT.
L3'22' As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos â esteAviso.

14. DA RESCTSÂO OU ErrrNçÂo corurReruel
L4'L' A inexecução total ou parcial do contrâto enseja a sua rescisâo, conforme art. 11s dâ Lei na
14.133/21.;
L4.L'l' A extinção do contrato, de acordo com o art. 138 da Lei ne L4.L33/21 poderá ser:
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da Adrninistração, exceto no caso

decorrente de sua própria conduta;

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçáo, por mediação ou por cornitê de

de disputas, desde que haja interesse daAdministração;
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitraf ou por decisão judicial.
L4.1.2. A extinçâo determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão

ser precedidas de autorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade competente e redtzidas a
termo no respectivo proÇesso;

14.1.3. Quando a exünção decorrer de culpa exclusiva da Adminisraçãq o contratado será

ressarcido pelos prejuÍzos regulannente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

1,4.1.3 |1,. Devoluçâo da garantia;
'1,4.1.3.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

1 4.L.3 .3 . Pagamento do custo da de smobilização.
14.2. Constituem motivo para rescisão do contrato, de acordo com o art. 1"37 da Lei rl,a'),4.!33/21:
aJ Não cumprimento ou cumprimento irregular de norrnas aviso de contrataçâo diretaícias ou de
cláusulas contratuais, de especiflcações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execuçâo ou por autoridade superior;
c) Alteração social ou modificação da flnalidade ou da estruturà da empresa que restrinia sua

capacidade de concluir o contrato;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causâ e prévia comunicação ao Consórcios

Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte;
e) Decretação de falência ou de insolvência civif dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

fl Caso fortuito ou força maior, regularrnente comprovados, impeditivos daexecução do contrato;
gJ Atraso na obtençâo da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la ou alteração substancial
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
h) Atraso na liberaçâo das áreas sujeitas a desapropriaçáo, a desocupação ou a servidâo
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

i) Razões de interesse públicq justiflcadas pela autoridade máxima do órgão ou da enüdade
contratante;
jJ Nâo cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outrâs norrnas específlcas, para pessoa com deficiência, para reahilitado da Previdência Social ou
para aprendiz.
L4.2. AExtinção do contrato poderá serr

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serwiços ou compras que acarrete modificação
do valor inicial do contrâto alérn do limite permitido no art. I25 dalei nq 14.L33/21;
b) Suspensão de execuçâo do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3

[três) rneses;

c) Repetidas suspensôes que totalizern 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas;
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d) Atraso superior a 2 fdois) meses, contado da emissão da
parcelas de pagamentos devidos pela Administraçâo por
fornecimentos;
eJ Não liberação pela Administraçãq nos prazos contratuais, de área, local ou ob;etq para
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificada, ,ro pr{"to,
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à
Administraçâo relacionadas a desapropriaçâo, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento
ambiental.

15. DA NUTIDADE CONTRATUAL
15'1' constatada irregularidade no aviso de contratação direta ou nâ execução contratual, caso não
seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaraçâo de
nulidade do contrato §omente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse
público, com avaliação, entre outrot dos seguintes aspectos:
15'1'1' Impactos ecorúmicos e financeiros decorrentes do atraso na fruiçâo dos beneflcios do objeto
do contrato;
15'L'2' Riscos sociais, ambientais e à segurança da populaçâo local decorrentes do atraso na fruição
dos beneflcios do objeto do contrato;
15.1.3 Motivação sociale ambiental do contrato;
L5.1.4. custo da deterioração ou da perda das parcelias executadas;
15.1.5. Despesa necessária à preservação das instalaçôes e dos serviços já executados;
15.1.6. Despesa inerente àdesmobilaaçãoe ao posteriorretorrro as atividades;
L5'l'7 ' Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade parâ o sanearnento dos
indícios de irregularidades apontados;
15'1'8' custo total e estágio de execuçáo fisica e financeira dos contratos, dos convênioq das obras ou
das parcelas envolvidas;
15'1'9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
15'1'10' Cusüo para realização de nova dispensa eletrônica ou celebrafro de novo contrato;
15.L.11. custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
15'2 Caso a paralisação ou anulação não se revele rnedida de interesse público, o poder público
deverá optar pelia continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de
indenizaçâo por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de respons.UiUa"a" e da aplicaçâo de
penalidades cabíveis.
15'3' A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse
púhlico envolvido, na forma do art. 147 da Lei no r4.r33/z0zl-, e operará retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os
já produzidos.

#*sls#r*isl Fúhlic* de ssude #s flu4i*r*rnegã*É*

nota fiscal,

despesag

15.4. Caso nâo seja possível o reüorto à situação
indenização por perdas e danos, sem prejuízçt da
penalidades cabíveis.

fática anterior, a nulidade será resolvida pela
apuração de responsabilidade e aplicaçâo das

15'5' A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver
executado até a data em que for declaracla ou tornada efrcaz, bem como por outros prejuÍzos
regularmente comprovados, desde que náo lhe seja imputável, e será promovidà a responsabilização
de quem lhe tenhadado causa.
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15.6. Nenhuma contratação será feita sem a caracterizaçáo adequada de seu semal
dos créditos orçamentários para pagâmento das parcelas contratuais -no exercício e
for realizada a contrataçáo sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem I
dado causa.

Parágrafo únicu: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à con
atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eflcácia em momento futuro, suficiente
para efetuar nova contrataçáo, por prâzo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma írnica vez.

16. DA FTSCALTZAÇÃO EATTERAÇÃO DO CONTRATO
16.L. A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. L17 dalei ne L4.13312I, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registrr
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
L6-2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, rla ocorrência desta, não irnplica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade comos arts. 119 eL20 da Lei no L4.l3Z/21 e suas alterações.
16.3. O representante da Administração/Autarquia anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução clo contraüo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à regul;anzação eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das frlhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
16.4. No interesse da C0NTRATANTE, o objeto deste Aviso de contratação direta, Terrno de
Referência e anexos poderá ser suprirnido ou acrescido até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento)
do valor inicial da contrataçâq facultada a supressão além desse limitg poracordo entre âs parteq
conforme disposto nos arts. t25 etZ6 daleina L4.133/Zt.
11.5. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado dâ contratação poderá ser
aumentado ou suprirnido até o limite de 25Yo fvinte e cinco por centoJ, com fundamento no art.
125, da Lei nq 7 4.133 / 21,.

16.6- A Fomecedor Contratadâ fica obrigada a aceitaf, nas mesmâs condiçôes licitadas, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessárias.
16'7. Nenhum acréscimo o-u supressão poderá exceder o lirnite estabelecido nesta condição, exceto
as supressões resultantes de acordo entre as partes.

17.CRITÉRIOS DE SU§TENTABITIDADE AMBIENTAL
17 'l' Aempresa C0NTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de todos
os insumosfitens que forem remoüdos em manutenções, adotando práticas de sustentabilidade
ambiental na execução do objeto.
L7 '2' A CONTRATADA deverá contrÍbuir para a promoçâo do desenvolvimento nacional sustentável
no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. ZZS da
Constituição Federal de 1988.
L7 '3' A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem
condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de
produÉo de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as norrnas ambientais vigentes.
LT '4' É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como
Ílor4 huna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem
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loca! rnaior eflciência na utilizaçâo de recursos naturais como água e
empregos, preferencialmente com mâo de obra loca! uso de inova6e , qrrffi:ra,^ 

^recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos

1 B. PREVTSÂO O nçeruENTÁRrA
1B'1' A despesa correrá por conta da Dotaçâo orçamentária: no: o.: 0101 10 302 04a3 2.oa2 -
Gerenciamento do centro de Especialidades odontológicas - cEo-R e 0101 10 3a20403 2.003 -
Gerenciamento da Policlínica; Elemento de Despes a: 4.4.9ü.52.00 - Equipamentos e Materiais
Permanentes; sub Elemento de despesa:44.90.52.99 - outros Materiais permanentes,17s3000000,
Taxâs, contribuiçôes e preços públicos. com recursos do MApp Na 4gB3 da secr-etaria de saúde doEstado do ceará consignado no orçamento de 2024, com valor estimado pâra contratação de R$7lt'8,63,36 fcento e onze mil, oitocentos e sessenta e tr€s reais e trinta e seis centavos)

Francisca ]ear
Autoridade Coií

CoNsÓRCIo PÚEtICo DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO t. DO NORTE

#*r*s$r*iql P§3b§i**
L$rye**i*"* d* fti*rÉe

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que o
necessários para estâ contratação.

referido cumpre todos os requisitos

f,alvesde Lima
EtENtC - CPSMLN
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